
Nome ................ 
Morada ........... 
CP ..................... 
 
 
     Ex.mo(a) Senhor(a), 
     Presidente do Conselho Executivo   
     (Escola)........... 
     (Morada)............ 
     (CP)......................... 
 
 
Por Mão Própria 

..............., ...., de .........., 2005 
 

 
 
Assunto: Atribuição da Componente Não Lectiva. 

 
 

NOME ............................., professor(a) do .......(nível de curso/grupo 
docência)............................, a exercer .............(estabelecimento de ensino 
ou de educação)...................., tendo-lhe sido atribuído um horário do qual 
constam ... horas de componente não lectiva, vem requerer a V.ª Ex.ª, ao 
abrigo dos art.ºs 61º e segs. do CPA e art.º 268º da Constituição da 
República Portuguesa, e em obediência aos princípios da legalidade, da 
colaboração da Administração com os particulares e da decisão, previstos, 
respectivamente, nos art.ºs 3º, 7º e 9º do CPA, uma justificação por escrito, 
fundamentada na lei, na qual se identifiquem detalhadamente as actividades 
da componente não lectiva, tendo em conta o seguinte: 
 
1 – A ora requerente foi submetida a um horário do pessoal docente, no 
qual constam, respectivamente, ..(n.º).. horas da componente não lectiva. 
 
2 – A ora recorrente tem cumprido essas horas em actividades com os 
educandos/alunos, nomeadamente .....(identificar as actividades).............. 
 
3 – Dispõe o Despacho n.º 17 387/2005, de 12 de Agosto, o seguinte: 

a) Não podem constar dos horários do pessoal docente os tempos   
obrigatórios destinados a reuniões e trabalho individual. 

b) Incumbe às escolas e agrupamentos de escolas, a obrigatoriedade 
de estabelecer o número de horas a atribuir à componente não 
lectiva, nos termos do art.º 82º do ECD.  

  



 
4 – O art.º 82º do ECD estipula que a componente não lectiva do pessoal 
docente abrange obrigatoriamente duas vertentes: 

a) A realização de trabalho a nível individual; 
b)  O trabalho a nível do estabelecimento de educação ou de ensino, 

integrado nas respectivas estruturas pedagógicas com o objectivo 
de contribuir para a realização do projecto educativo da escola. 

 
5 – Não cabe nesta alínea b), regulada pelo art.º 82º n.º 3 do ECD, o 
acompanhamento dos educandos/alunos em sala de aula. 
 
  

Nestes termos e ao abrigo dos dispositivos legais supra enunciados, 
requer que V.ª Ex.ª se digne justificar qual o normativo legal regulador das 
actividades prestadas pela ora recorrente desde o início do ano lectivo até 
ao presente. 
 
 

 
 

A(O) Docente, 
 
 
 
 

______________________________ 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota adicional: Entregar o requerimento original e ficar com a cópia carimbada. 
 


